PARECER Nº   334  , DE  2013
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE A MOÇÃO Nº 89, DE 2012
O Deputado Itamar Borges, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa proteste contra as constantes práticas de operações casadas, cometidas por algumas instituições financeiras em contratos de financiamento rural, e apele à Excelentíssima Senhora Presidente da República, para que determine providências junto ao Ministério da Agricultura e ao Banco Central, no sentido de ser respeitada efetivamente a proibição legal de condicionamento desses contratos à aquisição de bens ou serviços pelo produtor a título de reciprocidade. Propõe ainda que esta Assembleia apele aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de lei n° 755, de 2011, de autoria do Deputado Hugo Leal, que proíbe as instituições financeiras de condicionar a concessão de financiamentos no âmbito do crédito rural à contratação, pelo mutuário, de qualquer modalidade de seguro ou à prestação de qualquer forma de reciprocidade, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.
Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 12, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise do assunto, verificamos que o referido Projeto de Lei da Câmara pretende proibir as instituições financeiras de condicionar a concessão de crédito rural à contratação, pelo mutuário, de qualquer modalidade de seguro ou à prestação de qualquer forma de reciprocidade.
Tal proibição tem por finalidade evitar a chamada venda casada no âmbito do financiamento rural, visto que há instituições bancárias que condicionam a liberação do crédito ao produtor à aquisição de outro serviço da instituição, como a contratação de uma apólice de seguro.

Essa prática ilegal induz o cliente a estabelecer um vínculo de fidelidade com o banco, vedando-lhe a possibilidade de selecionar livremente serviços de variadas instituições, conforme as melhores oportunidades oferecidas. Ademais, além do crédito rural, o produtor se vê obrigado a arcar também com o pagamento de outro serviço não desejado originalmente, aumentando o custo de sua operação.

Essa conduta, além de ferir a legislação, limita, sobretudo para os menores produtores, a obtenção do financiamento rural. Segundo o IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (http://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&view=article&id= 2599:catid=28&Itemid=23), “o pequeno produtor brasileiro é responsável por boa parte do abastecimento do mercado interno, abrindo espaço para uma atuação mais confortável das grandes empresas nas exportações. De acordo com dados da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), as famílias que trabalham no campo são responsáveis pela geração de mais de 80% da ocupação no setor rural e respondem por sete em cada 10 empregos no campo. No que diz respeito à produção agrícola, colaboram com cerca de 40% do total. Em 2009, aproximadamente 60% dos alimentos que faziam parte da cesta alimentar distribuída pela Conab originaram-se da agricultura familiar. Portanto, falar em impactos e incentivos econômicos e sociais sem destacar o pequeno agropecuarista brasileiro é praticamente impossível, pois são os que mais sofrem com o despreparo técnico e a falta de incentivos sociais e econômicos.”
Ainda conforme o referido site, o Brasil tem uma vocação natural para a agricultura, visto que a “vasta extensão territorial combinada com a oferta abundante do sol e água, recursos fundamentais para a atividade agropecuária, são qualidades que o colocam à frente de outros países produtores. O Brasil é o quinto maior produtor agrícola do mundo, com produção somando cerca de US$ 100 bilhões.”
Portanto, acreditamos que o acesso ao crédito rural jamais poderia representar uma barreira ao crescimento agrícola do Brasil, restringindo suas fontes de custeio e investimento. 

Diante da importância do assunto, objeto do Projeto de lei Federal n° 755, de 2011, manifestamos nosso apoio à presente moção.

Deste modo, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n° 89, de 2012.

a) José Bittencourt – Relator
Aprovada a Moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 13-3-2013

a) Reinaldo Alguz – Presidente
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